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REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 024 DE 1º DE ABRIL DE 2011 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA ARTIGO DA LEI Nº 3.470/95, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO (COMUTUR)





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que tem por objetivo dar nova redação ao artigo 6º da Lei 3.470/95, que cria o Conselho Municipal de Turismo (COMUTUR)

Da justificativa consta expressamente o seguinte:

Tem por objetivo a presente proposição alterar a composição do Conselho Municipal de Turismo – COMUTUR, cuja composição foi instituída pela Lei 3.470, de 06 de novembro de 1995, alterada, posteriormente, pelas  Leis nº 4.242, de 02 de maio de 2002 e 4.652, de 23 de junho de 2005.

A Administração, com o presente Projeto de Lei, atende reivindicação da Subsecretaria Municipal de Turismo, que pelo Ofício 027, de 1º de fevereiro de 2011, especifica as razões das alterações pleiteadas, dentre as quais o fato de que a última alteração ocorreu em 2005 e urge adequá-la às novas necessidades dessa Subsecretaria de Turismo, bem como nomear outras instituições, como é o caso da Guarda Civil Municipal que foi criada no segundo semestre de 2004 e não foi indicada no item que se refere aos representantes que desempenham funções preventivas e comunitárias.

O readequar das instituições componentes do Conselho, visará, enfim, contemplar aquelas que diretamente fazem parte do trade turístico e outras, cuja importância não se faz menor, serão substituídas, uma vez que a atuação delas se fará nas ações e objetivos deste órgão.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar a redação de dispositivos da Lei que criou o Conselho Municipal de Turismo (COMUTUR), órgão deliberativo, consultivo e de assessoramento junto ao Gabinete do Prefeito.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. É o parecer, s.m.j.
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